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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. UTILIZAÇÃO COMO SUCEDÂNEO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADMISSIBILIDADE. COMETIMENTO 
DE NOVO DELITO NO CURSO DA 
EXECUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO DA DATA-
BASE PARA LIVRAMENTO CONDICIONAL, INDULTO E 
COMUTAÇÃO. SÚMULAS N. 441, 534 E 535 DO STJ. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL CONFIGURADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado com o objetivo de impugnar decisão 
que, ao homologar o cálculo de penas do paciente, alterou a 
data-base para concessão de benefícios prisionais, incluindo 
progressão de regime, livramento condicional, indulto e 
comutação, em razão da prática de novo delito durante o 
cumprimento da pena. A defesa alega ilegalidade na interrupção 
do lapso temporal para todos os benefícios.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão central consiste em determinar se o cometimento 
de novo crime durante a execução penal pode alterar a data-
base para concessão de todos os benefícios prisionais, incluindo 
o livramento condicional, indulto e comutação de penas, ou se a 
alteração da data-base deve restringir-se à progressão de 
regime e demais benefícios específicos, conforme orientação 
sumular.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada desta Corte e do Supremo 
Tribunal Federal estabelece que o habeas corpus não deve ser 
utilizado como sucedâneo de recurso próprio ou revisão criminal, 
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salvo em hipóteses de flagrante ilegalidade.
4. O cometimento de falta grave ou de novo crime no curso da 
execução penal justifica a alteração da data-base para 
progressão de regime e outros benefícios, mas não impacta o 
marco temporal para concessão do livramento condicional, 
indulto e comutação de pena, conforme enunciados das 
Súmulas n. 441, 534 e 535 do Superior Tribunal de Justiça.
5. No caso, ao determinar a interrupção do lapso temporal para 
todos os benefícios, inclusive livramento condicional, indulto e 
comutação, a decisão das instâncias ordinárias desrespeita a 
jurisprudência desta Corte, configurando constrangimento ilegal 
passível de correção.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO PARA DETERMINAR, AO JUÍZO DA 
EXECUÇÃO, QUE RETIFIQUE O CÁLCULO DE PENA, 
AFASTANDO A INTERRUPÇÃO DO LAPSO TEMPORAL PARA 
FINS DE CONCESSÃO DO LIVRAMENTO CONDICIONAL, 
INDULTO E COMUTAÇÃO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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salvo em hipóteses de flagrante ilegalidade.
4. O cometimento de falta grave ou de novo crime no curso da 
execução penal justifica a alteração da data-base para 
progressão de regime e outros benefícios, mas não impacta o 
marco temporal para concessão do livramento condicional, 
indulto e comutação de pena, conforme enunciados das 
Súmulas n. 441, 534 e 535 do Superior Tribunal de Justiça.
5. No caso, ao determinar a interrupção do lapso temporal para 
todos os benefícios, inclusive livramento condicional, indulto e 
comutação, a decisão das instâncias ordinárias desrespeita a 
jurisprudência desta Corte, configurando constrangimento ilegal 
passível de correção.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO PARA DETERMINAR, AO JUÍZO DA 
EXECUÇÃO, QUE RETIFIQUE O CÁLCULO DE PENA, 
AFASTANDO A INTERRUPÇÃO DO LAPSO TEMPORAL PARA 
FINS DE CONCESSÃO DO LIVRAMENTO CONDICIONAL, 
INDULTO E COMUTAÇÃO.

 

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado 
(e-STJ fl. 29):

AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL. CÁLCULO DE PENAS VISANDO 
À OBTENÇÃO DO LIVRAMENTO CONDICIONAL. RECURSO 
DEFENSIVO. Pleito por desconsideração da data do último crime 
cometido, em observância à Sumula 441 do STJ. Descabimento. Falta 
grave consistente em novo delito que se diferencia da mera falta grave 
em âmbito administrativo. RECURSO DESPROVIDO.

 

Consta do autos que o paciente interpôs agravo em execução penal 
contra decisão prolatada pelo Juízo da execução, que homologou cálculo de penas 
que considerou por termo inicial para a contagem de benefícios, incluindo livramento 

condicional, a data do último crime por ele cometido. 

A defesa alega, em síntese, que a prática de falta grave não possui o 
condão de interromper o cálculo atinente ao benefício do livramento condicional.

Requer, assim, a retificação do cálculo, passando este a considerar por 
termo inicial a data em que foi preso em decorrência da prática do primeiro delito 
pelo qual foi condenado.

É o relatório.
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VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" (AgRg no 
HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes" (AgRg no HC n. 
864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:
"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade 
de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...) (HC 225896 
AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado 
em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, 
do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

Acerca da controvérsia, colhe-se do acórdão recorrido (e-STJ fls. 29-
33):

Conforme se depreende dos autos, o Magistrado de primeiro grau 
homologou cálculo de penas que, para efeitos não só de 
progressão de regime, mas também de concessão de benefícios 
prisionais, incluindo livramento condicional, indulto e comutação, 
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considerou interrupção, e consequente reinício da contagem, 
decorrente da última conduta criminosa praticada pelo agravante, 
diferenciando a prática de novo delito da prática de falta grave 
considerada como tanto apenas em âmbito administrativo.

Tal entendimento é de ser conservado.

Isto porque, quando o ordenamento jurídico prevê a obrigatoriedade de 
se cumprir a pena mais grave primeiramente, por consequência lógica, 
a data de início de cumprimento da pena (ICP) não pode ser mantida, 
já que corresponde a período anterior ao próprio cometimento do delito 
pelo qual o sentenciado estaria cumprindo a reprimenda.

Frise-se que adotar tal posição não significa, de forma alguma, que o 
tempo de pena cumprido anteriormente será desconsiderado.

Assim, tal período é detraído da pena referente à primeira execução, a 
qual volta a ser cumprida após o término do cumprimento da 
condenação posterior, referente ao delito mais grave.

Em outras palavras, o agravante terá cumprido período da pena 
referente à primeira execução, quando, então, deverá interrompê-la 
para iniciar o cumprimento da pena referente à nova condenação, mais 
grave, para, após o seu término, retomar o resgate do remanescente 
da pena daquela primeira condenação.

Necessário, para tanto, que haja a modificação do ICP no momento 
em que se inicia o cumprimento da pena mais grave, até mesmo 
porque a prática deste novo crime é fundamento para a interrupção da 
contagem do prazo para concessão de qualquer benefício.

[...]

Note-se que as Súmulas 441 e 535 do Superior Tribunal de Justiça 
não são desrespeitadas, pois a modificação do prazo para 
benefícios decorre da nova condenação e da unificação das 
penas, não havendo mera interrupção de prazo em razão de falta 
grave, conforme por elas vedado.

Assim, é de ser desprovido o agravo em execução penal, eis que, 
após a unificação das penas, a data do cometimento do último crime 
passa a ser considerada como termo inicial do cálculo para fins de 
concessão de todos os benefícios, inclusive livramento condicional, 
indulto e comutação de penas.

Entretanto, da leitura do excerto transcrito, verifico a existência de 
constrangimento ilegal apto a ensejar a concessão da ordem, uma vez que,  
consoante orientação jurisprudencial emanada por esta Corte Superior de Justiça, "a 
prática de falta grave ou crime no curso da execução penal, somente pode ensejar a 
alteração da data-base para a progressão de regime, não surtindo qualquer efeito no 
que tange ao requisito objetivo para o livramento condicional, comutação e indulto, 
nos termos dos enunciados n. 441, 534 e 535 deste STJ" (AgRg no HC 675.459/RJ, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 08/02/2022, DJe de 
14/02/2022, grifos acrescidos). A propósito, confiram-se, ainda, os seguintes 
precedentes:

PENAL. PROCESSO PENAL. EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA 
NÃO CONFIGURADA. COMETIMENTO DE FALTA GRAVE. 
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CONSECTÁRIOS. REGRESSÃO DO REGIME E ALTERAÇÃO DA 
DATA-BASE PARA CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS, RESSALVADA 
DE FORMA EXPRESSA A NÃO ALTERAÇÃO DA DATA-BASE COM 
RELAÇÃOA AOS BENEFÍCIOS DO LIVRAMENTO CONDICIONAL, 
COMUTAÇÃO E INDULTO (SÚMULAS 441 E 535 DO STJ). SAÍDA 
TEMPORÁRIA E TRABALHO EXTERNO. EXCEÇÃO. AUSÊNCIA. DE 
ARGUMENTOS APTOS A ALTERAR A DECISÃO AGRAVADA.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida 
a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II - No que tange à alegação de que essa Corte se manifestou em 
indevida supressão de instância, essa não merece guarida. In casu, 
tendo sido excluídos de forma expressa dos consectários da falta 
grave apenas a alteração da data-base para os benefícios do 
livramento condicional, comutação e indulto, depreende-se que os 
demais benefícios - entre eles a saída temporária e o trabalho externo 
- ainda seriam atingidos pelas sanções oriundas do reconhecimento da 
referida falta, sofrendo alteração em sua data-base.

III - No que tange ao mérito da quaestio, como bem constou da 
decisão ora recorrida, consolidou-se, neste eg. Tribunal Superior, o 
entendimento no sentido de que, a teor do art. 118, inc. I, e art. 127, 
ambos da LEP, o reeducando que comete falta grave no curso da 
execução, fica submetido às sanções de regressão do regime 
prisional, de alteração da data-base para a concessão de benefícios - 
exceto livramento condicional, comutação, indulto, saída temporária e 
trabalho externo - e de perda dos dias remidos.

Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 720.022/RS, relator 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Quinta Turma, julgado em 29/3/2022, DJe de 4/4/2022, grifos 
acrescidos)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. POSSE DE DROGAS PARA CONSUMO PESSOAL. ART. 28 
DA LEI 11.343/2006. CONFIGURAÇÃO DE FALTA GRAVE. 
CONSECTÁRIOS LEGAIS APLICÁVEIS. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Em relação à posse de droga para uso próprio, esta Corte fixou 
entendimento no sentido de que, embora o art. 28 da Lei 11.343/06 
não mais preveja a pena privativa de liberdade para esse delito, o fato 
continua sendo classificado como crime, ensejando o reconhecimento  
de falta grave quando cometido durante a execução

2. Diante disso, é de se registrar que a prática de falta disciplinar de 
natureza grave acarreta a regressão de regime, a alteração da data-
base para a obtenção de novos benefícios na execução da pena - à 
exceção do livramento condicional, do indulto e da comutação da pena 
-, e a perda de até 1/3 dos dias remidos, nos exatos termos do 
entendimento da Terceira Seção desta Corte, no julgamento do 
Recurso Especial n. 1.364.192/RS, sob o rito de recurso repetitivo 
(CPC, art. 543-C), consolidado nas Súmulas 441, 535 e 534 do STJ.

3. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC 525.107/SP, relator o Ministro Nefi Cordeiro, Sexta 
Turma, julgado em 01/10/2019, DJe de 08/10/2019, grifos acrescidos).

 

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na 
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análise, de ofício concedo a ordem, para determinar ao Juízo da execução que 
retifique o cálculo de pena, afastando a interrupção do lapso temporal – alteração do 
marco inicial – para fins de concessão do livramento condicional.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
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